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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

PRELIMINARES.  INAPLICABILIDADE  DA
LEI  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA
AOS  AGENTES  POLÍTICOS.  NÃO  ACOLHI-
MENTO. APLICAÇÃO DO ART. 2º DA LEI Nº
8.429/92. 

-  Ainda que  os  Prefeitos  Municipais  sejam agentes
políticos,  estão  sujeitos  aos  regramentos  da  Lei  de
Improbidade Administrativa, de acordo com o que es-
tabelece o art. 2º da Lei nº 8.429/92, e os arts. 15, in-
ciso V e 37, §4º, da Constituição Federal. Ademais,
em decorrência do mesmo fato, estão sujeitos à ação
penal por crime de responsabilidade, de acordo com o
Decreto-Lei nº 201/67.

DA NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO
PROCESSO  EM  FUNÇÃO  DO  RECONHECI-
MENTO DA REPERCUSSÃO GERAL SOBRE A
APLICABILIDADE DA LEI DE IMPROBIDADE
A PREFEITO. REJEIÇÃO.

- O fato de ter sido reconhecido a repercussão geral
no RE nº 683.235, não enseja o sobrestamento preten-
dido, visto que o art. 543-B do Diploma Processual
Civil é direcionado aos recursos extraordinários e não
a todo e qualquer recurso.
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MÉRITO. ATOS DE IMPROBIDADE ADMINIS-
TRATIVA ATRIBUÍDOS À EX-GESTORA MUN-
CIPAL. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO E SUPER-
FATURAMENTO NA COMPRA DE CADEIRAS
ESCOLARES.  ACORDÃO DO TCE QUE JUL-
GOU IRREGULAR O PROCEDIMENTO LICI-
TATÓRIO PARA A COMPRA DE CARTEIRAS
ESCOLARES.  JULGAMENTO  QUE  SERVE
COMO ÍNDICIO DA OCORRÊNCIA DE IRRE-
GULARIDADES.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DA
AUSÊNCIA DE  LICITAÇÃO.  INEXISTÊNCIA
DE SUPERFATURAMENTO. DOLO OU CULPA
NÃO DEMONSTRADOS. REFORMA DA SEN-
TENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO.

- Para que ocorram os atos de improbidade disciplina-
dos pela legislação supracitada, é  indispensável que
reste demonstrado o dolo ou a culpa nas condutas do
administrador público, conforme o caso. Nesse passo,
a  configuração da  improbidade  administrativa  pres-
supõe a identificação do elemento subjetivo da con-
duta do agente,  ou seja,  o  ânimo de agir  contra  os
princípios inerentes à Administração Pública, em vio-
lação a algum dos tipos previstos nos arts. 9º, 10 e/ou
11 da Lei n.º 8.429/92.

- No caso, não restou comprovado as ilicitudes da au-
sência de licitação e da existência de superfaturamen-
to, em que pese ter havido acórdão do TCE que cons-
tatou irregularidade no procedimento licitatório.

-  O julgamento do TCE serve como indício da ocor-
rência das irregularidades, suficiente inclusive para o
recebimento da inicial, conforme exigência do art. 17,
§ 6.º, da Lei de Improbidade (Lei 8.429/92). Todavia,
não sendo jurisdicional o controle exercido pela Corte
Contas,  inexiste  qualquer  vinculação  entre  o  julga-
mento realizado por ela e uma ação civil por ato de
improbidade  administrativa,  sujeita  ao  controle  do
Poder Judiciário.

-  Em  pequisa  realizada  pelo  Oficial  da  Promotoria
(fls. 60), constatou-se que os valores de mercado das
carteiras escolares eram compatíveis com a proposta
apresentada pela empresa vencedora, já que giravam
entre R$ 78,00 e R$ 90,00, sendo a proposta apresen-
tada pela empresa vencedora no valor de R$ 80,00.

- Ademais, o orçamento tomado como parâmetro pelo
TCE, que reconheceu o sobrepreço e aplicou multa no
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valor de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) à
promovida,  foi  realizado seis  meses  antes  do  orça-
mento apresentado pela empresa vencedora, além de
ser referente a produto de especificação diferente em
relação aos produtos licitados/adquiridos pelo municí-
pio de Sapé. 

- Não havendo comprovação de desvio ou desperdício
de recursos públicos, bem como não ficando demons-
trado que as falhas detectadas no certame, as quais se-
quer foram objeto da inicial, revelaram existência de
dolo ou má-fé por parte da ex-gestora, merece ser re-
formada a sentença, a fim de julgar improcedente o
pedido inicial, afastando a condenação da ex-prefeita
pela prática de atos de improbidade administrativa.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  rejeitar  as  preliminares,  à  unanimidade.  No  mérito,  por  igual
votação,  deu-se provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Maria  Luíza  do
Nascimento Silva, desafiando sentença (fls. 493/500) proferida no regime de
jurisdição  conjunta  que,  nos  autos  da  “Ação  Civil  Pública  de
Responsabilidade por Atos de Improbidade Administrativa” ajuizada pelo
Ministério Público do Estado da Paraíba, julgou parcialmente procedentes
os pedidos iniciais.

Na  peça  de  ingresso,  o  representante  do  Ministério  Público
Estadual relatou que a promovida  Maria Luíza do Nascimento Silva,  ex-
prefeita do Município de Sapé,  praticou atos de improbidade administrativa,
durante  a  sua  gestão,  consubstanciados  na  aquisição  de  500  (quinhentas)
carteiras escolares, sob o preço de R$ 80,00 (oitenta reais), sem que tenha sido
realizado procedimento licitatório e, ainda, em valor bem superior ao preço de
mercado, o que causou um prejuízo ao erário na ordem de R$ 32.160,00 (trinta
e dois mil, cento e sessenta reais).

Registrou que a ex-prefeita é contumaz na prática de atos de
improbidade administrativa, tendo inclusive outra ação tramitando perante o
juízo de primeiro grau da Comarca de Sapé referente à aquisição de carteiras
escolares em situação análoga a dos autos.

Requereu, pois, em caráter liminar, a indisponibilidade dos bens
da  promovida  e,  no  mérito,  que  fosse  anulada  a  licitação  nº  11/2004  e  o
respectivo contrato PJ 41/2004, impondo as seguintes sanções previstas no art.
12, II, da Lei nº 8.429/92 à parte ré: (a) ressarcimento integral do dano; (b)
perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio no valor de
R$ 32.160,00  (trinta  e  dois  mil,  cento e  sessenta reais);  (c)  suspensão dos
direitos políticos de cinco a oito anos; (d) pagamento de multa civil até duas
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vezes o valor do dano; (e) proibição de contratar com o Poder Público ou
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,
pelo prazo de cinco anos.

Devidamente  intimada,  Maria  Luíza  do  Nascimento  Silva
apresentou  defesa  prévia,  aduzindo,  em  síntese,  que  foi  realizado
procedimento  licitatório,  na  modalidade  Convite,  registrado  sob  o  nº
001/2008, objetivando a aquisição de 500 (quinhentas) carteiras escolares e
140 (cento e quarenta) conjuntos escolares.

Informou ainda que a empresa Incomel Indústria e Comércio
de Madeiras Ltda.  foi vencedora da licitação pelo critério do menor preço,
tendo as compras sido realizadas pelo empenho de nº 0000679, de 01/04/2008,
no valor de R$ 7.840,00 (sete mil, oitocentos e quarenta reais) para a aquisição
de 98 carteiras escolares e pelo empenho nº 0000799, de 03/04/2008, no valor
de  R$ 32.160,00  (trinta  e  dois  mil,  cento  e  sessenta  reais)  para  aquisição
restante  de  402  carteiras  escolares,  todas  pelo  preço  unitário  de  R$ 80,00
(oitenta reais), totalizando 500 unidades.

Afirmou  que  o  valor  de  R$  80,00  (oitenta  reais)  estava  no
patamar do preço de mercado. Inclusive, destacou que, em pequisa realizada
pelo próprio Oficial da Promotoria (fls. 60), foi constatado que o menor preço
de mercado das carteiras escolares era de R$ 78,00 (setenta e oito reais) e o
maior de R$ 90,00 (noventa reais), sendo, portanto, estes valores compatíveis
com as propostas da empresa vencedora.

Com  isso,  pugnou  pela  rejeição  da  ação,  ante  a  manifesta
inexistência de atos de improbidade administrativa, além do indeferimento do
pedido de indisponibilidade de bens, porquanto ausente prova da dilapidação
do patrimônio.

Decisão  liminar  deferida  às  fls.  146/148,  decretando  a
indisponibilidade  dos  bens  da  promovida,  até  o  limite  do  dano  alegado,
excluindo-se  os  impenhoráveis  e  os  vencimentos  do  agente  público,  para
garantir o ressarcimento do dano em caso de improcedência do pedido.

Em contestação apresentada às fls. 162/174, a demanda deduziu
os mesmos argumentos levantados em sua defesa prévia, requerendo, ao final,
a  improcedência  dos  pedidos  iniciais  “ante  a  inexistência  dos  elementos
objetivos e subjetivos que permitam a condenação da promovida por ato de
improbidade administrativa, nos moldes da Lei nº 8.429/92”. (fls. 171)

Réplica impugnatória apresentada pelo Ministério Público (fls.
172/174).

Intimadas  as  partes  para  especificarem  as  provas  que
desejariam produzir, o Ministério Público requereu a oitiva da parte ré e da
testemunha  José Wilson do Nascimento  às fls. 177, enquanto a promovida
Maria  Luíza  do  Nascimento  Silva  pugnou  pela  oitiva  das  testemunhas
arroladas às fls. 184. 
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Em audiência de instrução e julgamento às fls. 246/256v, foram
ouvidas as testemunhas José Wilson do Nascimento, José Cézar Fonseca de
Freitas, Josemar Querino Nunes, Andrea Oliveira Dornelas e Ciane Figueredo
Feliciano da Silva, além da promovida  Maria Luíza do Nascimento Silva.
Na oportunidade, foi determinado pelo magistrado a quo a expedição de ofício
ao Município de Sapé e Tribunal de Contas para que encaminhassem fotocópia
do  procedimento  de  licitação  e  documentos  referentes  a  Carta  Convite nº
001/2008,  bem  como  a  análise  das  contas,  relatório  e  o  acórdão  do  TCE
relativos às contas prestadas pela demandada no exercício de 2008.

Foi encaminhando pela edilidade (fls. 259/331) e pelo Tribunal
de Contas (fls. 335/455) toda a documentação requerida.

O Ministério Público apresentou alegações finais (fls. 468/494),
bem como a parte promovida (fls. 469 /494).

Decidindo o  litígio,  o  magistrado  a quo julgou parcialmente
procedente  os  pedidos  (fls.  493/500),  consignando  os  seguintes  termos  na
parte dispositiva:

“Diante de todo o exposto, JULGO PROCEDENTE
EM PARTE O PEDIDO DA AÇÃO POR ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, para condenar
MARIA  LUIZA  DO  NASCIMENTO  SILVA,  por
violação das  normas  elencadas  art.  10,  VIII  e  11,
caput, da Lei 8.429/92.
Seguindo  o  que  determina  art.  12,  II,  e  o  seu
parágrafo único da Lei 8.429/92, aplicando ao réu
as seguintes penalidades:
a)  A  perda  da  função  pública,  caso  a  promovida
continue  a  exercer  função  no  âmbito  da
administração  pública  em  geral,  consoante
entendimento  do  STJ  –  Resp  92439,  Min.  Eliana
Calmon, DJ 19.08.09 “A sanção de perda de função
pública  visa  a  extirpar  da  administração  pública
aquele que exibiu inidoneidade ou inabilitação moral
e  desvio ético para o exercício de função pública,
abrangendo qualquer atividade que o agente esteja
exercendo ao tempo da condenação irrecorrível”.
b) O ressarcimento integral do dano, no importe de
R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais).
c) suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 05
(cinco) anos;
d)  Multa civil  no valor correspondente a 02 (duas
vezes) o valor do dano;
e) Proibição de contratar com o poder  público ou
receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou
creditícios,  direta ou indiretamente,  ainda que seja
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário, pelo período de 05 (cinco) anos.
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Tanto a multa civil quanto o ressarcimento deverão
ser  revertidos  em  favor  do  Município  de  Sapé,
conforme  dispõe  o  art.  18  da  lei  de  Improbidade
Administrativa.” (fls. 499)

Irresignada, Maria Luíza Do Nascimento Silva aviou Recurso
Apelatório  (fls.  513/538),  alegando,  preliminarmente,  a  impossibilidade  de
aplicação da Lei nº 8.429/92 à autoridade regida pela lei de responsabilidade
em face da repercussão geral  reconhecida no âmbito do Supremo Tribunal
Federal. Informou que se encontra pedente, no STF, o julgamento do Agravo
em Recurso Extraordinário nº  683.235,  que  decidirá  sobre  a  legalidade  na
aplicação  da  lei  nº  8.429/92  com  relação  a  prefeitos.  Assim,  em  face  da
repercussão geral do referido recurso, requereu a suspensão do processo até a
sua decisão final.

No mérito, alegou que “foi realizado normalmente o processo
de  licitação,  onde  participaram  as  empresas  INCOMEL  INDUSTRIA  E
COMERCIO  DE  MADEIRAS  LTDA,  J.  CARLOS  MOVEIS  LTDA.  E
COMERCIAL  SANTA  BÁRBARA,  sangrando-se  vencedora  a  empresa
INCOMEL  INDUSTRIA  E  COMERCIO  DE  MADEIRA  LTDA,  conforme
comprova a cópia integral do processo licitatório nº 002/2008, inserto às fls.
83 a 139, dos presentes autos.” 

Ressaltou  que  o  processo  licitatório  para  a  aquisição  de
carteiras escolares foi realizado de maneira válida, sem qualquer indício de
irregularidade  ou fraude,  já  que  as  três  empresas  participantes  da  licitação
possuíam aptidão para a venda de certeiras escolares, tendo sido o objeto da
licitação adjudicado pela empresa que apresentou a proposta de menor valor.

Afirmou  que  a  promovida  em momento  algum interferiu  no
processo  de  licitação,  até  porque  todos  os  atos  inerentes  à  licitação  eram
realizados pelos membros da CPL, sob o comando do presidente, que possuía
plena autonomia, sem qualquer ingerência por parte da prefeita ou de qualquer
outro membro da administração.

Portanto, na sua ótica, mesmo reconhecido o dano ao erário,
“não teria como se responsabilizar a apelante, que na condição de prefeita
apenas  homologou  o  certame,  após  toda  a  constatação  de  legalidade
realizada pela Comissão Permanente  de  Licitação e,  principalmente,  pela
assessoria jurídica do município, inclusive com emissão de parecer jurídico,
que sinalizava legalidade ao certame.”

Aduziu  que  a  decisão  de  primeiro  grau  se  fundamentou  tão
somente  no  processo  que  tramitou  perante  o  TCE/PB  para  reconhecer  a
procedência parcial do pedido inicial. No entanto, alegou equívoco na decisão
da Corte de Contas.

Requereu, por fim, a reforma do decisum de primeiro grau, para
julgar totalmente improcedentes os pedidos iniciais.

Contrarrazões apresentadas (fls. 542/550). 
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A  Procuradoria  de  Justiça (fls.  557/565)  opinou  pelo
desprovimento do recurso apelatório.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal,
conheço do apelo, passando à sua análise meritória.

1. Das Preliminares:

a) Da impossibilidade de ajuizamento de ação civil pública
por ato de improbidade administrativa contra agentes públicos:

Como relatado, aduziu o promovido, em suas razões recursais,
que  os  agentes  políticos  não  estariam  sujeitos  à  ação  de  improbidade
administrativa,  mas  apenas  o  julgamento  por  crime  de  responsabilidade,
consoante entendimento da Suprema Corte, sob pena de bis in idem.

De  fato,  o  STF,  no  julgamento  da  Reclamação  2.138/DF,
entendeu  não  ser  possível  a  aplicabilidade  da  Lei  de  Improbidade
Administrativa  concomitante  a  Lei  nº  1.079/50,  que  trata  dos  crimes  de
responsabilidade  praticados  pelo  Presidente  da  República,  Ministros  de
Estado,  Procurador-Geral  da República,  Ministros  do STF,  Governadores  e
Secretários de Estado.

No  entanto,  o  julgamento  da  Reclamação  n.º  2.138  pelo
Supremo Tribunal Federal não tem o poder de interferir diretamente em outras
ações  pendentes  propostas  contra  agentes  políticos.  Em verdade,  a  decisão
proferida  na  Reclamação  restringe-se  somente  às  partes  envolvidas  no
processo de origem, ou seja, foi adotada  inter partis, não possuindo eficácia
vinculante e erga omnes. 

Importante ainda consignar que o plenário do próprio Supremo
Tribunal Federal pontuou que o entendimento da Reclamação n.º 2.138 não se
aplica  aos  casos  de  ações  de  responsabilidade  por  ato  de  improbidade
administrativa  ajuizadas  em  desfavor  dos  prefeitos  dos  municípios,  mas
unicamente aos  Ministros de Estados e  demais  autoridades,  cujas  condutas
vêm previstas expressamente na Lei 1.079/50, não sendo o caso dos autos.
Nesse sentido: 

PROCESSUAL.  ATO  DE  IMPROBIDADE  DE
PREFEITO MUNICIPAL. CONFIGURAÇÃO COMO
CRIME  DE  RESPONSABILIDADE.
COMPETÊNCIA DO JUIZ MONOCRÁTICO PARA
PROCESSAR E JULGAR O FEITO. AUSÊNCIA DE
IDENTIDADE MATERIAL COM OS PARADIGMAS

Apelações Cíveis nº 0002548-04.2012.815.0351.                       7



INVOCADOS.  AGRAVO  IMPROVIDO.  I  -  Os
paradigmas invocados pelo agravante dizem respeito
à estipulação da competência desta Suprema Corte,
para  processar  e  julgar  os  crimes  de
responsabilidade cometidos por Ministros de Estado.
II - O STF tem entendido, nessas hipóteses, que os
atos  de  improbidade  administrativa  devem  ser
caracterizados como crime de responsabilidade. III -
Na  espécie,  trata-se  de  prefeito  municipal
processado por atos de improbidade administrativa
que  entende  ser  de  competência  originária  do
Tribunal de Justiça local, e não do juiz monocrático,
o processamento e julgamento do feito. IV - Não há
identidade  material  entre  o  caso  sob  exame  e  as
decisões  invocadas  como  paradigma. V  -  Agravo
improvido.  (Rcl-MC-AgR  nº  6034/SP-São  Paulo;
Relator(a):  Ricardo  Lewandowski;  Data  do
julgamento:  25/06/2008; Órgão Julgador:  Tribunal
Pleno) (sem destaques no original).

Ainda  assim,  o  entendimento  da  Reclamação  n.º  2.138 foi
isolado, inclusive, havendo sido votado por Ministros que, em sua maioria, já
se aposentaram, à exceção do Ministro Gilmar Mendes e, portanto, não mais
compõe a suprema Corte. Nessa senda, importante registrar as considerações
do Ministro do Superior Tribunal de Justiça Ari Pargendler sobre o assunto:
"Salvo melhor juízo, o acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento da Reclamação nº 2.138, DF, constituiu um episódio isolado na
jurisprudência do Supremo Tribunal  Federal,  e tudo leva crer que não se
repetirá à vista de sua nova composição." (AgRg na Rcl 12.514-MT, Rel.
Min. Ari Pargendler, julgado em 16/9/2013). 

Ademais,  consoante  jurisprudência  pacífica  do  STJ,  é
perfeitamente possível a responsabilização dos agentes políticos por crime de
responsabilidade e por ato de improbidade administrativa, não se configurando
bis  in  idem, tendo em vista  que  aquele  tem cunho político,  enquanto  este
possui natureza administrativa.

Nesse  sentido,  confira-se  recente  julgado  da  Corte  da
Cidadania:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  LEI  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  APLICAÇÃO
AOS AGENTES POLÍTICOS. ART.
11 DA LEI 8.429/92. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE
ORIGEM  QUE  CONSIGNA  A  PRESENÇA  DO
ELEMENTO  SUBJETIVO  (DOLO)  APTO  A
CARACTERIZAR  O  ATO  IMPROBO  VIOLADOR
DOS  PRINCÍPIOS  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO
PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
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7/STJ.
1. A novel jurisprudência do STJ já decidiu que os
Agentes Políticos se submetem a Lei de Improbidade
Administrativa,  entendimento  esse  que  se  aplica
inclusive aos Prefeitos, pois a jurisprudência desta
Corte  Superior  é  no  sentido  de  que  os  Prefeitos
Municipais,  apesar  do  regime  de responsabilidade
político-administrativa  previsto  no  Decreto-Lei
201/67,  estão  submetidos  à  Lei  de  Improbidade
Administrativa  (Lei  nº  8.429/92),  em  face  da
inexistência de incompatibilidade entre as referidas
normas.  Precedentes:  AgRg no Ag  1404254  /  RJ,
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe
30/09/2014; AgRg no AREsp 457973 / PR, Rel. Min.
Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  DJe  25/06/2014;
REsp  1114254  /  MG,  Rel.  Min.  Sergio  Kukina,
Primeira Turma, DJe 05/05/2014.
2.  Na hipótese,  foi  com base  no  conjunto  fático  e
probatório constante dos autos, que o Tribunal a quo
atestou  a  prática  de  ato  de  improbidade
administrativa previsto no art.  11 da Lei  8.429/92,
diante  da  presença  do  elemento  subjetivo  (dolo).
Assim,  rever  o  entendimento  exarado  no  acórdão
exige o reexame de matéria fático-probatória, o que
é vedado em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula  7/STJ.  Precedentes:  AgRg  no  AREsp
589448/RS, Rel.
Min.  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  DJe
18/03/2015,  AgRg no REsp 1443217/PE,  Rel.  Min.
Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe
30/09/2014.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  692.292/PB,  Rel.  Ministro
BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 08/09/2015, DJe 22/09/2015)

Assim, pois, REJEITO a preliminar levantada.

b) Da necessidade de sobrestamento do processo em função
do reconhecimento da repercussão geral sobre a aplicabilidade da Lei de
Improbidade a Prefeito:

Como visto, sustentou, ainda, a apelante, em caráter preliminar,
a  suspensão  do  feito  até  que  ocorra  o  julgamento  pelo  Supremo Tribunal
Federal  do  RE  nº  683.235,  o  qual  trata  da  incidência  ou  não  da  Lei  de
Improbidade aos prefeitos.

Entretanto, o fato de ter sido reconhecido a repercussão geral no
citado recurso, não enseja o sobrestamento pretendido, visto que o art. 543-B
do Diploma Processual Civil é direcionado aos recursos extraordinários e não
a todo e qualquer recurso. 
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A propósito,  o Tribunal da Cidadania nenhum sobrestamento
aplica aos recursos especiais que julga sobre o tema:

“PROCESSO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.
INEXISTÊNCIA.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO  DA  LEI  DE
IMPROBIDADE  AOS  AGENTES  POLÍTICOS.
CABIMENTO.  PRECEDENTES.  SÚMULA  83/STJ.
ART.  11 DA LEI  N.  8.429/92.  NECESSIDADE DE
DOLO  GENÉRICO  NO  ELEMENTO  SUBJETIVO
DO  TIPO.  PROMOÇÃO  PESSOAL  EM
PROPAGANDA.  ATO ÍMPROBO POR VIOLAÇÃO
DO  PRINCÍPIO  IMPESSOALIDADE
CARACTERIZADO.  1.  Esta  Corte  firmou  o
entendimento no sentido de que o reconhecimento
da  repercussão  geral  pelo  Supremo  Tribunal
Federal não enseja o sobrestamento do julgamento
dos  recursos  especiais  que  tramitam  no  Superior
Tribunal de Justiça.  2. Não há a alegada violação
do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional
foi dada na medida da pretensão deduzida, como se
depreende  da  leitura  do  acórdão  recorrido,  que
enfrentou,  motivadamente,  o  tema  abordado  no
recurso de apelação, ora tido por omitido, qual seja,
"a  ausência  de  ciência  do  embargante  acerca  do
conteúdo das publicidades institucionais veiculadas".
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
já sedimentou o entendimento no sentido de que a
Lei  n.  8.429/1992  se  aplica  aos  agentes  políticos.
Precedentes. Súmula 83/STJ. 4. No caso dos autos,
ficou comprovada a utilização de recursos públicos
em publicidade, para promoção pessoal, uma vez que
a  veiculação  da  imagem  do  agravante  não  teve
finalidade  informativa,  educacional  ou  de
orientação,  desviando-se  do  princípio  da
impessoalidade. 5. Caso em que a conduta do agente
se amolda ao disposto no art. 11 da Lei 8.429/1992,
pois  atenta  contra  os  princípios  da  Administração
Pública,  em  especial  a  impessoalidade,  além  de
ofender frontalmente a norma contida no art. 37, §
1º,  da  Constituição  da  República,  que  veda  a
publicidade  governamental  para  fins  de  promoção
pessoal. 6. As considerações feitas pelo Tribunal de
origem  NÃO  afastam  a  prática  do  ato  de
improbidade  administrativa  por  violação  de
princípios  da  Administração Pública,  uma vez  que
foi constatado o elemento subjetivo dolo na conduta
do  agente,  mesmo na modalidade  genérica,  o  que
permite  o  reconhecimento  de  ato  de  improbidade
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administrativa. Agravo regimental improvido.”
(STJ - AgRg no AREsp: 634908 MG 2014/0332567-
9,  Relator:  Ministro  HUMBERTO MARTINS,  Data
de  Julgamento:  14/04/2015,  T2  -  SEGUNDA
TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe  20/04/2015)  –
(grifo nosso).

Desta  feita,  com tais  considerações,  REJEITO a  preliminar
arguida. 

 
2. Do Mérito:

Como pode ser visto do relatado, a controvérsia a ser apreciada
pela instância revisora consiste na análise do acerto da sentença que julgou
parcialmente procedente o pedido contido na exordial, reconhecendo a prática
dos  atos  de  improbidade  administrativa  pela  promovida,  Maria  Luíza  do
Nascimento Silva. 

Conforme  a  inicial,  os  atos  de  improbidade  administrativa
consistiram em: 

a)  aquisição  de  500  arteiras  escolares  sem
procedimento licitatório;

b) valor licitado por unidade, ao custo de R$ 80,00,
acima  do  praticado  no  mercado  e,  portanto,
superfaturado. 

Em relação ao primeiro ponto, a recorrente demonstrou que a
aquisição foi precedida do competente procedimento licitatório, juntando aos
autos cópias da Carta Convite n.º 01/2008 (fls. 83/141). Quanto a esse ponto,
não tendo o Ministério Público se insurgido, inclusive a ausência de licitação
não  tendo  servido  como  fundamento  à  sentença  condenatória  atacada,
entendo-o como incontroverso, ou seja, a aquisição das carteiras foi precedida
de licitação, não havendo aqui irregularidades. 

No tocante  ao  segundo ponto,  ou seja,  existência  de  valores
superfaturados,  o  tema  foi  tratado  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  ao
analisar o certame e a aquisição das carteiras. 

Com  efeito,  a  Corte  de  Contas  identificou  que  carteiras
semelhantes  se encontravam no valor de R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais),
segundo  consulta  a  empresas  que  não participaram do processo  licitatório,
como se percebe pelos documentos de fls. 397/398 no ano de 2007.  Assim,
concluiu  pelo  superfaturamento  no  valor  de  R$  12.500,00  (doze  mil  e
quinhentos reais), conforme Acórdão AC1 – TC – 0783/09 (fls. 431). 

Todavia, deve-se ver a decisão da Corte de Contas, neste caso,
com  ressalvas.  O orçamento  tomado  como  parâmetro  pelo  TCE,  que
reconheceu o sobrepreço e aplicou multa no valor de R$ 12.500,00 (doze mil e
quinhentos  reais)  à  promovida,  era  referente  a  produto  de  especificação
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diferente em relação aos produtos licitados/adquiridos pelo município de Sapé.

Ademais, o orçamento paradigma foi emitido em 28/08/2007,
enquanto que o orçamento apresentado pela empresa vencedora na licitação
dos autos era de 21/02/2008, o que pode gerar igualmente divergência ou, no
mínimo, suscitar dúvida razoável. 

Ressalte-se, ainda, que o próprio Ministério Público, nos autos
do ICP que redundou na presenta ação de improbidade, realizou pequisa por
meio do Oficial da Promotoria (fls. 60), constatando que o menor preço de
mercado das carteiras escolares era de R$ 78,00 (setenta e oito reais) e o maior
de  R$  90,00  (noventa  reais),  valores  estes  compatíveis  com  a  proposta
apresentada pela empresa vencedora. 

Outrossim,  tem  razão  a  apelante  ao  afirmar  que  não  restou
comprovado  nos  autos  que  as  carteiras  escolares  adquiridas  eram  de  má
qualidade.

Portanto,  pelas  razões  acima,  em que  pese  o  julgamento  do
TCE, entendo haver fundadas dúvidas sobre a existência de sobrepreço. De
fato, a ocorrência de superfaturamento não é conclusiva diante das dúvidas ora
expostas. Aqui não se afirma, peremptoriamente, que a ilegalidade não existiu.
Todavia, não restou suficiente comprovada nos autos, não podendo a decisão
da Corte de Contas ser levada em consideração sem um juízo crítico, máxime
por  que  o  TCE,  no  momento  da  decisão,  não  reunia  todos  os  elementos
constantes  nos  presentes  autos,  até  mesmo  porque  sequer  foi  apresentada
defesa pela ex-gestora.

Em  verdade,  o  julgamento  do  TCE  serve  como  indício  da
ocorrência  das  irregularidades,  suficiente  inclusive  para  o  recebimento  da
inicial,  conforme  exigência  do  art.  17,  §  6.º,  da  Lei  de  Improbidade  (Lei
8.429/92):  “A  ação  será  instruída  com  documentos  ou  justificação  que
contenham indícios suficientes da existência do ato de improbidade ou com
razões  fundamentadas  da  impossibilidade  de  apresentação  de  qualquer
dessas  provas,  observada  a  legislação  vigente,  inclusive  as  disposições
inscritas nos arts. 16 a 18 do Código de Processo Civil”. 

Contudo, vale acrescentar o que estabelece o art. 21, II, da Lei
8.429/92:

“Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei
independe:
I  -  da  efetiva  ocorrência  de  dano  ao  patrimônio
público;
II - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão
de controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de
Contas.”

Portanto,  como  se  vê,  não  sendo  jurisdicional  o  controle
exercido  pelo  Tribunal  de  Contas,  inexiste  qualquer  vinculação  entre  o
julgamento realizado por esta Corte e uma ação civil por ato de improbidade
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administrativa,  sujeita  ao  controle  do  Poder  Judiciário,  podendo  este
tranquilamente discordar do TCE. 

Nesse sentido,  mutatis mutandis,  já se manifestou o Superior
Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO
DE IMPROBIDADE. RECEBIMENTO DA INICIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO.  APROVAÇÃO DAS
CONTAS  PELO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA
UNIÃO.  ART.  21,  INC.  II,  DA LEI  Nº  8.429/92.
NÃO  VINCULAÇÃO  FRENTE  AO  PODER
JUDICIÁRIO.  POSSIBILIDADE  DE
IMPUGNAÇÃO  VIA  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO (ARTS. 267, INCS. I e VI
e  295,  INC.  I  E  PAR.  ÚNICO,  INCS.  I  e  III,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL). INOVAÇÃO EM
SEDE  DE  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO.  1.  O
Controle exercido pelo Tribunal  de Contas,  não é
jurisdicional,  por  isso  que  não  há  qualquer
vinculação  da  decisão  proferida  pelo  órgão  de
controle e a possibilidade de ser o ato impugnado
em  sede  de  ação  de  improbidade  administrativa,
sujeita ao controle do Poder Judiciário, consoante
expressa  previsão  do  art.  21,  inc.  II,  da  Lei  nº
8.429/92.  Precedentes:  REsp  285305/DF,  Primeira
Turma,  julgado  em 20/11/2007,  DJ  13/12/2007  p.
323; REsp 880662/MG, Segunda Turma, julgado em
15/02/2007,  DJ  01/03/2007  p.  255;  REsp
1038762/RJ,  Segunda  Turma,  julgado  em
18/08/2009, DJe 31/08/2009. 2. Deveras, a atividade
do  Tribunal  de  Contas  da  União  denominada  de
Controle  Externo,  que  auxilia  o  Congresso
Nacional  na  fiscalização  contábil,  financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial da União e
das  entidades  da  administração  direta  e  indireta,
quanto  à  legalidade,  legitimidade,  economicidade,
aplicação das subvenções e renúncia de receitas, é
revestida de caráter opinativo, razão pela qual não
vincula a atuação do sujeito ativo da ação civil de
improbidade administrativa.  3.  A doutrina sob esse
enfoque  preconiza  que:  Assim,  as  decisões  dos
Tribunais  de  Contas  não  vinculam  a  atuação  do
sujeito  ativo  da  ação  civil  de  improbidade
administrativa, posto que são meramente opinativas
e  limitadas  aos  aspectos  de  fiscalização  contábil,
orçamentária e fiscal. Devem, por isso, ser objeto de
análise crítica do Ministério Público e dos demais
co-legitimados  ativos  visando  identificar,  entre  as
irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas,
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se  alguma  delas  realmente  configura  ato  de
improbidade  administrativa. (Marino  Pazzaglini
Filho  in  Lei  de  Improbidade  Administrativa
Comentada, 2ª ed., São Paulo: Atlas, 2005, pp. 78/79
e  220/221).  4.  (…)  (STJ  -  REsp:  1032732  CE
2008/0035941-6, Relator: Ministro LUIZ FUX, Data
de  Julgamento:  19/11/2009,  T1  -  PRIMEIRA
TURMA, Data de Publicação: DJe 03/12/2009)

Assim,  afasto  as  ilicitudes  da  ausência  de  licitação  e  da
existência de superfaturamento. 

Todavia,  registre-se  que o  TCE  ainda  apontou  outras
irregularidades  (fls.  412),  a  exemplo  da  ausência  de  pesquisa  de  mercado,
exigência  de  marca  e  procedência  específicas,  restringindo a  concorrência,
forma de pagamento que contrariou o art. 40 da Lei 8.666/93 e ausência de
publicidade do resultado. 

Em que pesem as falhas, à luz daquilo que já foi exposto, não
restou demonstrado que houve desvio ou malversação de recursos públicos,
inclusive,  estes pontos  sequer foram levantados pelo Ministério  Público na
inicial. 

Nesse  contexto,  para  que  ocorram os  atos  de  improbidade é
indispensável  o  atingimento  de  um  dos  bens  jurídicos  tutelados  pelo
ordenamento,  ou  seja,  transparece  que  o  objetivo  primordial  da  Lei  de
Improbidade é punir o administrador público desonesto (ou particulares que
induzam ou concorram para o ato do art. 2º da Lei nº 8.429/92), desde que,
efetivamente, reste demonstrado o dolo ou a culpa em suas condutas improbas,
bem como, o prejuízo ao ente público, caracterizado pela ação ou omissão do
administrador público. 

Nesses termos,  Wallace Paiva Martins Júnior (in Probidade
Administrativa, 2ª ed., p. 115, São Paulo, Saraiva, 2002) exemplifica que:  

“A Constituição Federal de 1988 é o marco divisor
de uma nova mentalidade institucional da repressão
à  improbidade  administrativa  e  da  tutela  da
moralidade administrativa e do patrimônio público.
(...).  As  sanções  delineadas  à  improbidade
administrativa no art. 37, § 4º, estabelecem punições
que  não  visam  exclusivamente  à  recuperação  dos
valores  patrimoniais,  senão  à  preservação  dos
valores morais,  direcionadas,  agora, ao resgate do
autêntico interesse social, com a previsão de graves,
severas  e  adequadas  punições  àqueles  que  são
moralmente  inidôneos  para  o  exercício  de  uma
função  pública,  o  que,  certamente,  adquire  maior
eficácia  social  pela  natureza  da  censura  jurídica
aplicável.  A  improbidade  administrativa  (ou
imoralidade  administrativa  qualificada)  exige
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sanções mais compatíveis e coerentes com a tutela do
bem  jurídico  violado  e  que  transcendem  o  cunho
patrimonial da lesão, nem sempre existente. E essa
qualidade  é  devida  ainda  em  outras  disciplinas
jurídicas que, de uma forma ou de outra, tutelam a
probidade administrativa  (direito  penal,  processual
penal,  eleitoral,  administrativo,  financeiro,
tributário, societário etc.)”.

Outrossim,  consoante  entendimento  uníssono  na  doutrina  e
jurisprudência do STJ, para a caracterização do ato ímprobo, é necessária a
demonstração  do  elemento  subjetivo,  sendo  indispensável  a  verificação  da
ocorrência de dolo ou culpa na conduta do agente. Nos casos previstos nos
arts. 9º e 11º da supracitada norma, exige-se a comprovação do dolo para a
tipificação  da  conduta.  Já  na  situação  disposto  no  art.  10º,  necessária  a
caracterização de culpa grave.

Abaixo  colaciono  ementa  do  voto  do  Min.  Teori  Albino
Zavascki,  em  julgamento  realizado  em  2011,  junto  ao  STJ,  cuja  questão
restou bastante clara:

“AÇÃO  DE  IMPROBIDADE  ORIGINÁRIA
CONTRA MEMBROS  DO  TRIBUNAL REGIONAL
DO  TRABALHO.  LEI  8.429/92.  LEGITIMIDADE
DO  REGIME  SANCIONATÓRIO.  EDIÇÃO  DE
PORTARIA  COM  CONTEÚDO  CORRECIONAL
NÃO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO. AUSÊNCIA DO
ELEMENTO  SUBJETIVO  DA  CONDUTA.
INEXISTÊNCIA DE IMPROBIDADE.

(...)

2. Não se pode confundir improbidade com simples
ilegalidade. A improbidade é ilegalidade tipificada e
qualificada pelo  elemento  subjetivo  da conduta do
agente.  Por  isso  mesmo,  a  jurisprudência  do  STJ
considera  indispensável,  para  a  caracterização  de
improbidade, que a conduta do agente seja dolosa,
para a tipificação das condutas descritas nos artigos
9º  e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de
culpa grave, nas do artigo 10.

(…) 

4. Ação de improbidade rejeitada (art. 17, § 8º, da
Lei 8.429/92).

No caso dos autos, portanto, entendo não haver comprovação
de desvio  ou  desperdício  de  recursos  públicos,  não  restando demonstrado,
ademais, que as falhas detectadas no certame, as quais sequer foram objeto da
inicial, revelaram existência de dolo ou má-fé por parte da gestora. 

Por tudo o que foi exposto, REJEITO AS PRELIMINARES
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arguidas  e,  no  mérito,  DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO  DE
APELAÇÃO, para julgar improcedente os pedidos condenatórios, absolvendo
a apelante. 

É como VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, convocado para compor
quorum em face da suspeição averbada pelo Exmo. Des. Abraham Lincoln a
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Frei-
tas Dias Feitosa, Promotora de Justiça convocada. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 28 de janeiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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